
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2381221 - RS (2023/0179674-7)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : TOPSHOES INDUSTRIA DE CALCADOS SA
ADVOGADOS : JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI - SC015909

JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI - DF017313
JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI - RS053123
CARLOS EDUARDO DOMINGUES AMORIM - DF025308

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. OFENSA AOS ARTIGOS 489 E 1.022, INCISO II, 
AMBOS, DO CPC/2015. NÃO CARACTERIZAÇÃO. CREDITAMENTO PIS E 
COFINS. INSUMOS. CONCEITO. ESSENCIALIDADE OU RELEVÂNCIA. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA 
SE CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E NESSA 
EXTENSÃO, NEGO-LHE PROVIMENTO. 
1. Deveras, preliminarmente, inexiste a alegada violação aos artigos 489, § 1º, 
inciso IV, 1.022, inciso II, do Código de Processo Civil de 2015, visto que o 
Colegiado de origem julgou integralmente a lide e solucionou, de maneira clara e 
amplamente fundamentada, a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi 
apresentado, não podendo o acórdão ser considerado nulo tão somente porque 
contrário aos interesses da parte. Ademais, consoante entendimento do STJ, o 
magistrado não está obrigado a responder a todas as alegações das partes nem a 
rebater um a um todos seus argumentos, desde que os fundamentos utilizados 
tenham sido suficientes para embasar a decisão, como ocorre na espécie. Dessarte, 
o inconformismo relativo às supostas omissões demonstra mera pretensão de 
rejulgamento da causa, tão somente porque a solução jurídica adotada na origem 
foi contrária ao interesse da parte insurgente. Não se pode confundir julgamento 
desfavorável com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. A Primeira Seção deste Superior Tribunal, em julgamento de recurso repetitivo, 
firmou a tese segundo a qual o conceito de insumo deve ser balizado pelos critérios 
de relevância ou essencialidade, ou seja, considerando-se a importância de 
determinado item, ou sua imprescindibilidade, para o exercício de atividade 
econômica desempenhada pelo contribuinte, cabendo à instância de origem 
apreciar, em cotejo com o objeto social da empresa, a possibilidade de dedução dos 
créditos da contribuição para o PIS e da COFINS.
3. No caso, rever o posicionamento do tribunal de origem, com o objetivo de 
acolher a pretensão recursal, no sentido de se considerar determinadas despesas 
operacionais essenciais à atividade empresarial, demanda o necessário reexame de 
matéria fática, não cabendo a esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, 
reavaliar o conjunto probatório dos autos, em conformidade com a Súmula 7/STJ.
4. Agravo conhecido para se conhecer em parte do recurso especial e nessa 
extensão, nego-lhe provimento. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para conhecer em parte 
do recurso especial e, nessa parte, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator.

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
Brasília, 05 de setembro de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo interposto por Topshoes Industria de Calçados S.A, contra 

decisão que inadmitiu o processamento de recurso especial em face de acórdão 

proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, cuja ementa assim se 

estebeleceu, in verbis:
TRIBUTÁRIO. PIS/COFINS. NÃO-CUMULATIVIDADE. CREDITAMENTO.
CONCEITO DE INSUMOS.
1. A sistemática de tributação não-cumulativa do PIS e da COFINS, prevista 
nas Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003, confere ao sujeito passivo do tributo 
o aproveitamento de determinados créditos previstos na legislação, excluídos 
os contribuintes sujeitos à tributação pelo lucro presumido.
2. A aplicação do princípio da não-cumulatividade do PIS e da COFINS em 
relação aos insumos utilizados na fabricação de bens e serviços não implica 
estender sua interpretação, de modo a permitir que sejam deduzidos, sem 
restrição, todos e quaisquer custos da empresa despendidos no processo de 
industrialização e comercialização do produto fabricado.
3. o Superior Tribunal de Justiça, em 22/02/2018, no julgamento do REsp nº 
1.221.170/PR (Temas 779 e 780), sob a sistemática de recursos repetitivos, 
declarou, por maioria de votos, a ilegalidade das Instruções Normativas 
247/2002 e 404/2004 da Receita e concluiu que o "conceito de insumo deve 
ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, considerando-
se a imprescindibilidade ou a importância de determinado item, bem ou 
serviço para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo 
contribuinte".
4. Hipótese em que a parte impetrante pretendia o creditamento de despesas, 
de valores por ela gastos com publicidade, marketing e propaganda, o que não 
se admite, uma vez que tais custos não se enquadram na compreensão de 
insumo por não estarem diretamente relacionados com a atividade-?m da 
empresa, caracterizando-se como custos operacionais apenas.

Os embargos de declaração foram rejeitados. 

Nas razões recursais, fundamentado sob o artigo 105, inciso III, alínea "a", do 

permissivo constitucional, o recorrente alega a violação aos artigos 1.022, inciso II, 489, 

inciso II, § 1º, inciso IV, ambos, do CPC/2015, 3º das Leis 10.637/02 e 10.833/03, para 

sustentar em síntese: (i) a nulidade do acórdão recorrido, ante a rejeição dos embargos 

de declaração; (ii) o direito da contribuinte de promover o creditamento da PIS/COFINS 

em relação às despesas incorridas com marketing, publicidade e propaganda, conforme 

artigos 3º, II, das leis 10.637/02 e 10.833/03.

Contrarrazões ao recurso especial às fls. 330/332 (e-STJ).

Em decisão interlocutória, o Tribunal de origem inadmitiu o processamento do 

apelo especial. 

No Agravo, o recorrente rechaçou os fundamentos de inadmissão do apelo 
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especial. 

Não houve a apresentação de contraminuta ao Agravo em Recurso Especial.

É o relatório.

VOTO

Nas razões recursais, a Fazenda Nacional preliminarmente alega a ofensa aos 

artigos 489, § 1º, incisos III e IV, c/c, 1.022, inciso II, todos, do CPC/2015, aduzindo 

omissão do acórdão recorrido, ao não se pronunciar sobre uma suposta nulidade por 

ofensa ao artigo 492 do Código de Processo Civil, ante suposto error in judicando.

Deveras, preliminarmente, inexiste a alegada violação aos artigos 489, § 1º, 

inciso IV, 1.022, inciso II, do Código de Processo Civil de 2015, visto que o Colegiado de 

origem julgou integralmente a lide e solucionou, de maneira clara e amplamente 

fundamentada, a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado, não 

podendo o acórdão ser considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da 

parte.

Ademais, consoante entendimento do STJ, o magistrado não está obrigado a 

responder a todas as alegações das partes nem a rebater um a um todos seus 

argumentos, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar 

a decisão, como ocorre na espécie. Dessarte, o inconformismo relativo às supostas 

omissões demonstra mera pretensão de rejulgamento da causa, tão somente porque a 

solução jurídica adotada na origem foi contrária ao interesse da parte insurgente. Não se 

pode confundir julgamento desfavorável com negativa ou ausência de prestação 

jurisdicional.

Ilustrativamente:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
ALEGAÇÃO DE FALHA NO ATENDIMENTO MÉDICO. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
NÃO CONFIGURADA VIOLAÇÃO AO ARTIGO 1.022 DO CPC. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ.
1. Inicialmente, constata-se que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide, ainda que em sentido contrário à pretensão do 
recorrente. Logo, solucionou-se a controvérsia em conformidade com o que 
lhe foi apresentado.
2. O Tribunal de origem, ao analisar a demanda, consignou: "Os documentos 
trazidos pela autora junto à inicial, bem como aqueles trazidos junto à inicial 
dos autos da ação obrigacional n.° 0248584- 87.2015.8.19.0001, revelam que 
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os entes federativos réus, diferentemente do que afirmam em suas razões, 
tiveram ciência imediata do caso da autora. Faz prova nesse sentido a 
declaração acostada à fl. 66 dos autos, emitida pela Secretaria Municipal de 
Saúde dando conta de que a autora lá esteve presente em 22/05/2015, dois 
dias após o ocorrido, portanto. Ainda nessa linha, nesta mesma data 
(22/05/2015) temos a emissão da solicitação de atendimento pelo Sistema 
Nacional de Regulação - SISREG (Código de solicitação 134959984), acostada 
aos autos da ação obrigacional (fl.16), donde consta classificação de risco 
'Prioridade 1 - Urgência, Atendimento o mais rápido possível'. Quanto ao 
tratamento oferecido à autora, diga- se, somente após deferida a antecipação 
da tutela naquela primeva ação obrigacional, foi deferida prova pericial 
técnica pelo juízo, com o fito, também, de verificar se existe nexo causal entre 
o dano e a conduta dos prepostos dos réus. Assim, conforme o laudo de fls. 
194/200, concluiu peremptoriamente o perito que 'houve falha no 
atendimento da autora pelos réus' (fl. 200). Portanto, devidamente 
configurado o nexo causal estabelecido entre a perda da visão do olho direito 
da parte autora e a demora no atendimento/agendamento pelos prepostos do 
réu".
3. Incide na Súmula 7/STJ a tentativa de alterar o quadro fático para 
demonstrar que não houve responsabilidade civil ou modificar o valor da 
indenização. O órgão julgador decidiu a matéria após percuciente análise dos 
fatos e das provas relacionados à causa, sendo certo asseverar que o reexame 
é vedado em Recurso Especial, pois encontra óbice na Súmula 7/STJ: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial". Os fatos
são aqui recebidos como estabelecidos pelo Tribunal a quo, senhor da análise 
probatória. Se a violação do dispositivo legal invocado perpassa pela 
necessidade de fixar premissa fática diversa da que consta do acórdão 
impugnado, inviável o Recurso Especial.
4. Quanto à solidariedade, o TJRJ destacou que "o caso versa sobre saúde, 
tema consagrado no art. 196 da CRFB". Dessa maneira, o aresto impugnado 
possui como fundamento matéria eminentemente constitucional, porquanto o 
deslinde da controvérsia deu-se à luz do art. 196 da Constituição da 
República. O Recurso Especial possui fundamentação vinculada, destinando-
se a garantir a autoridade da lei federal e a sua aplicação uniforme, não 
constituindo, portanto, instrumento processual destinado a examinar a 
questão constitucional, sob pena de usurpação da competência do Supremo 
Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da Constituição Federal.
5. O conteúdo normativo dos arts. 407 e 951 do Código Civil não foi objeto de 
discussão pela instância ordinária, revelando-se inafastável a Súmula 
211/STJ. Para que se configure o prequestionamento da matéria, há que se 
extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em 
torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que se possa, na 
instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de direito, 
definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal.
6. É certo que o STJ admite o prequestionamento implícito dos dispositivos 
tidos por violados, mas desde que a tese debatida no Recurso Especial seja 
expressamente discutida no Tribunal de origem, o que não ocorre no presente 
caso.
7. Agravo Interno não provido.(AgInt no AREsp n. 2.290.930/RJ, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 
30/6/2023.)

Quanto ao mérito, nas razões do Recurso Especial, a parte agravante aponta 

violação ao art. 3º, II, da Lei 10.637/2002 e da Lei 10.833/2003, argumentando, em 

síntese, que:
Nesse sentido, tem-se que percorrer a essencialidade e a relevância dos 
valores pagos pela Agravante a título de marketing, publicidade e 
propaganda, de forma a demonstrar que as referidas despesas se enquadram 
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no conceito de insumos para o creditamento de PIS/COFINS.
A necessidade de investimentos em propaganda e marketing é evidente para 
empresas do porte da Agravante. Isto porque as pessoas estão mais exigentes 
quanto ao conteúdo que será consumido, podendo decidir o que querem e 
quando querem.
Por isso, as propagandas vêm sendo criadas ao longo dos anos para 
chamarem a atenção do público-alvo e mostrarem, ao máximo, as qualidades 
da empresa e de seus serviços, tendo como principal objetivo a demonstração 
do diferencial do produto e o convencimento do consumidor a comprar o 
produto vendido, e não por seu concorrente.
Como dito, os consumidores possuem uma ampla quantidade de opções de 
produtos e serviços e, por isso, passaram a ser ainda mais exigentes na 
tomada de decisão.
Os valores pagos a título de marketing, publicidade e propaganda são 
repassados ao preço final dos produtos da Agravante que, por isso, acaba 
tendo sua margem e competitividade suprimida, perdendo espaço no 
mercado, uma vez que o preço do seu produto aumenta consideravelmente 
em razão de não poder enquadrar como insumos os custos com marketing, 
publicidade e propaganda.
Tendo em vista a clareza do art. 3º, II, das Leis 10.637/02 e 10.833/03, no 
que se refere à insumos para produtos destinados à venda, é evidente que o 
conceito de insumos para o sistema não-cumulativo do PIS/COFINS não se 
limita ao produto, como no caso do IPI. Neste caso, é inequívoca a relação do 
conceito de insumo com o processo produtivo por completo, visando abater 
créditos das receitas geradas durante a cadeia produtiva, de forma a evitar os 
malefícios da tributação em cascata.
Logo, é evidente que os gastos com marketing, publicidade e propaganda 
devem ser considerados diretamente ligados à produção/revenda, uma vez 
que o cenário econômico moderno exige que as empresas efetuem esse tipo de 
investimento para alcançar o mercado consumidor, sob pena de estarem 
fadadas ao insucesso.

Com efeito, no julgamento do REsp 1.221.170/PR, sob a sistemática dos recursos 

repetitivos, a Primeira Seção do STJ definiu que "o conceito de insumo deve ser aferido 

à luz dos critérios da essencialidade ou relevância, vale dizer, considerando-se a 

imprescindibilidade ou a importância de determinado item - bem ou serviço - para o 

desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo contribuinte".

Eis a ementa do precedente:
"TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. NÃO-
CUMULATIVIDADE. CREDITAMENTO. CONCEITO DE INSUMOS. 
DEFINIÇÃO ADMINISTRATIVA PELAS INSTRUÇÕES NORMATIVAS 
247/2002 E 404/2004, DA SRF, QUE TRADUZ PROPÓSITO RESTRITIVO E 
DESVIRTUADOR DO SEU ALCANCE LEGAL. DESCABIMENTO. 
DEFINIÇÃO DO CONCEITO DE INSUMOS À LUZ DOS CRITÉRIOS DA 
ESSENCIALIDADE OU RELEVÂNCIA. RECURSO ESPECIAL DA 
CONTRIBUINTE PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESTA EXTENSÃO, 
PARCIALMENTE PROVIDO, SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC/1973 
(ARTS. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015). 1. Para efeito do creditamento 
relativo às contribuições denominadas PIS e COFINS, a definição restritiva da 
compreensão de insumo, proposta na IN 247/2002 e na IN 404/2004, ambas 
da SRF, efetivamente desrespeita o comando contido no art. 3o., II, da Lei 
10.637/2002 e da Lei 10.833/2003, que contém rol exemplificativo. 2. O 
conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou 
relevância, vale dizer, considerando-se a imprescindibilidade ou a 
importância de determinado item - bem ou serviço - para o desenvolvimento 
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da atividade econômica desempenhada pelo contribuinte. 3. Recurso Especial 
representativo da controvérsia parcialmente conhecido e, nesta extensão, 
parcialmente provido, para determinar o retorno dos  autos à instância de 
origem, a fim de que se aprecie, em cotejo com o objeto social da empresa, a 
possibilidade de dedução dos créditos relativos a custo e despesas com: água, 
combustíveis e lubrificantes, materiais e exames laboratoriais, materiais de 
limpeza e equipamentos de proteção individual-EPI. 4. Sob o rito do art. 543-
C do CPC/1973 (arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015), assentam-se as 
seguintes teses: (a) é ilegal a disciplina de creditamento prevista nas 
Instruções Normativas da SRF ns. 247/2002 e 404/2004, porquanto 
compromete a eficácia do sistema de não-cumulatividade da contribuição ao 
PIS e da COFINS, tal como definido nas Leis 10.637/2002 e 10.833/2003; e 
(b) o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade 
ou relevância, ou seja, considerando-se a imprescindibilidade ou a 
importância de terminado item - bem ou serviço - para o desenvolvimento da 
atividade econômica desempenhada pelo Contribuinte" (STJ, REsp 
1.221.170/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 24/04/2018).

No caso, o Tribunal de origem, considerando o julgamento proferido em sede de 

recurso repetitivo, afirmou que: "no caso dos autos, a impetrante pleiteia o 

creditamento, na apuração de PIS/COFINS não cumulativos, de valores por ela gastos 

com (i) o pagamento de comissões a representantes comerciais e (ii) publicidade, 

marketing e propaganda. Consoante se extrai dos documentos colacionados aos autos, a 

empresa impetrante (ev. 1, CNPJ) é pessoa jurídica que dedica-se "à fabricação de 

calçados de couro", como atividade principal. Deste modo, conclui-se que as verbas 

elencadas pela impetrante na inicial não se amoldam ao conceito de insumo, porquanto 

não são elementos essenciais ou relevantes para o desenvolvimento da atividade 

produtiva da empresa, caracterizando-se como custos operacionais relacionados 

à comercialização dos seus produtos. Assim sendo, não geram direito a créditos de PIS e 

COFINS" (fls. 237/238, e-STJ).

Assim, com base no exame dos elementos fáticos dos autos, consignou que é 

inviável o creditamento pretendido, já que os bens e serviços listados na inicial não 

trazem, necessariamente, relação direta com a atividade-fim da impetrante. Ou seja, são 

despesas que, embora tenham importância para o custo de operação da empresa, não 

têm relação com a produção e/ou venda de bens ou prestação de serviços que compõe 

seu objeto social. Logo, não são nem essenciais nem relevantes, por imprescindíveis ou 

importantes, ao processo produtivo realizado, mas apenas à sua organização 

administrativa. Nesse contexto, considerando a fundamentação do acórdão objeto do 

Recurso Especial, os argumentos utilizados pela parte recorrente somente poderiam ter 

sua procedência verificada mediante o necessário reexame de matéria fática, não 

cabendo a esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o conjunto 
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probatório dos autos, em conformidade com a Súmula 7/STJ.

Ilustrativamente:
"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
PIS/COFINS. CREDITAMENTO. NÃO CUMULATIVIDADE. INSUMOS: 
BENS E SERVIÇOS. EMPREGADOS OU UTILIZADOS DIRETAMENTE NO 
PROCESSO PRODUTIVO. TESE FIXADA EM RECURSOS REPETITIVOS. 
TEMA N. 780. ANÁLISE SOBRE CONCEITO DE INSUMO. INCIDÊNCIA DO 
ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO STJ. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA DOS 
BENEFÍCIOS FISCAIS. DIVERGÊNCIA PREJUDICADA. I - Na origem, trata-
se de mandado de segurança objetivando o reconhecimento do direito líquido 
e certo de apurar créditos, sob a sistemática da não cumulatividade, a título 
de contribuição ao PIS e de COFINS, de modo a que sejam entendidas, como 
despesas necessárias para suas atividades, os serviços de representação 
comercial tomados, afastando-se o conceito trazido pelas Instruções 
Normativas SRF n. 247/2002 e 404/2004. Após sentença denegando a 
segurança, o relator negou seguimento ao recurso; e, interposto agravo 
interno, o Tribunal Regional Federal da 3ª Região negou provimento ao 
recurso, sob o fundamento de que não há direito ao creditamento a título de 
contribuição ao PIS e de COFINS de despesas, insumos, custos e bens, que 
não sejam expressamente previstos nas Leis n. 10.637/2002 e 10.833/2003, 
ou que não estejam relacionados diretamente à atividade da empresa. II - O 
Superior Tribunal de Justiça fixou, em regime de recursos repetitivos - Tema 
n. 780 (REsp n. 1.221.170/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Seção, DJe 24/4/2018), o entendimento segundo o qual, para fins 
do creditamento relativo à contribuição ao PIS e à COFINS, o conceito de 
insumo deve ser aferido, no caso concreto, à luz dos critérios de 
essencialidade ou relevância, considerando-se a imprescindibilidade ou a 
importância de terminado item - bem ou serviço - para o desenvolvimento da 
atividade econômica desempenhada pelo contribuinte. Confira-se: REsp n. 
1.221.170/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, DJe 
24/4/2018. III - Para interpretar os dispositivos legais indicados como 
violados, seria necessário o reexame desses mesmos elementos fático-
probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso especial. Incide na 
hipótese o Enunciado Sumular n. 7/STJ. IV - Ainda que fosse superado esse 
óbice, ad argumentandum tantum, verifica-se que o recurso especial não 
comportaria acolhimento em seu mérito, considerando que o Superior 
Tribunal de Justiça fixou jurisprudência no sentido de que não é toda e 
qualquer despesa que se pode inserir no conceito de insumo para viabilizar a 
compensação com a COFINS e a contribuição ao PIS, em se cuidando de 
benefícios fiscais que se interpretam restritivamente. A propósito: REsp n. 
1.757.420/SP, Rel.  Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
27/11/2018. V - Quanto à alegada divergência jurisprudencial, verifico que a 
incidência do Óbice Sumular n. 7/STJ impede o exame do dissídio, na medida 
em que falta identidade entre os paradigmas apresentados. VI - Agravo 
interno improvido" (STJ, AgInt no AREsp 1.576.570/SP, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 23/08/2021).

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer parcialmente do recurso 
especial e nessa extensão, nego-lhe provimento. 

É como voto. 
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0179674-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.381.221 / 

R S

Número Origem: 50020897720204047107

PAUTA: 05/09/2023 JULGADO: 05/09/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SAMANTHA CHANTAL DOBROWOLSKI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TOPSHOES INDUSTRIA DE CALCADOS SA 
ADVOGADOS : JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI  - SC015909 

 CARLOS EDUARDO DOMINGUES AMORIM  - DF025308 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para conhecer em parte do 
recurso especial e, nessa parte, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

C542212515830<05821320@ 2023/0179674-7  -  AREsp 2381221
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